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1 Contexto operacional 
 

A Apice Florestal S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações regida pelo estatuto social e pelas 
disposições legais aplicáveis. A Companhia foi constituída em 06 de julho de 2021 e tem sede em 
Joinville, Estado de Santa Catarina, na AV Juscelino Kubtsche, nº 410 bloco B sala 806. A Companhia tem 
como acionista majoritário, com 99,99% das ações, o Fundo de Investimento em Participações - Lacan 
Florestal III. A Companhia tem por objetivo a realização, o manejo e a gestão de florestas plantadas para 
fornecimento de madeira de eucalipto, madeira de pinus e outras espécies visando geração de energia 
em usinas, extração de madeiras em florestas plantadas e a gestão de atividades administrativas e de 
vendas. 

 
A Companhia iniciará suas operações em 2021, com o projeto de florestas plantadas de eucalipto 
para fornecimento de madeira para a indústria de geração de energia em usinas, comércio 
atacadista de madeira e de produtos e subprodutos florestais. 

 
Atualmente estão vigentes projetos firmados com proprietários privados de áreas rurais e empresa de 
gestão florestal. 

 
O crescimento esperado da Companhia tem base na expansão e amadurecimento dos projetos 
existentes, assim como na contínua prospecção de novos projetos e o constante relacionamento com 
novos potenciais compradores de madeira de eucalipto e pinos, para, assim que estes estiverem 
disponíveis, a venda seja efetivada. 

 
 

A administração da Companhia avalia, constantemente, as necessidades de caixa para suas operações, que  
podem ser obtidas por meio de empréstimos de terceiros, contribuições de capital e/ou empréstimos de  
acionistas. A administração da Companhia continuará dependendo do suporte financeiro dos seus 
acionistas para a execução do seu plano de negócio. 
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2 Base de preparação e apresentação das demonstrações financeiras 
 

As demonstrações financeiras foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil 
incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e 
evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as 
quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. 

 
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras estão 
apresentadas na Nota 3. 

 
As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor, que, 
no caso de ativos biológicos é ajustado para refletir a mensuração ao valor justo. 

 
A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e 
também o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no processo de aplicação 
dessas políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e têm maior 
complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as 
demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 2.1. 

 
Os dados não financeiros incluídos nestas demonstrações financeiras, tais como a área total plantada e 
arrendadas, seguros e meio ambiente, não foram examinad0s pelos auditores independentes. 

 
2.1 Estimativas e julgamentos contábeis críticos 

 
As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência 
histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as 
circunstâncias. 

 
Com base em premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as 
estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas 
e premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos  
valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, estão contempladas a seguir: 

 
(a) Valor justo dos ativos biológicos 

 
O cálculo do valor justo dos ativos biológicos leva em consideração diversas premissas com alto grau de 
julgamento, tais como preço estimado de venda e quantidade cúbica de madeira, divulgados na Nota 5. 
Quaisquer mudanças nessas premissas utilizadas podem implicar na alteração do resultado do fluxo de 
caixa descontado e, consequentemente, na valorização ou desvalorização desses ativos. 

 
(b) Imposto de renda e contribuição social 

 
É necessário um julgamento significativo para determinar a provisão para tributos sobre a renda. A 
Companhia também reconhece provisões por conta de situações em que é provável que valores 
adicionais de tributos forem devidos. Quando o resultado final, dessas questões, é diferente dos valores 
inicialmente estimados e registrados, essas diferenças afetam os ativos e passivos fiscais atuais no 
período em que o valor definitivo é determinado. 

 
(c) Valor presente dos contratos de arrendamento 

 
O cálculo do valor presente dos passivos de arrendamento no registro inicial do contrato é feito através 
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do resultado do fluxo de caixa das obrigações futuras de cada contrato descontados a valor presente por 
uma taxa de desconto, que neste caso, conforme admitido pelo CPC 06 a companhia usa uma taxa de 
juros incremental, conforme detalhado na Nota XX. 

 
 

3 Resumo das principais políticas contábeis 
 

As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão 
definidas a seguir. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistentes no exercício apresentado, 
salvo disposição em contrário. 

 
 

3.1 Moeda funcional e de apresentação 
 

Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados usando a moeda do principal 
ambiente econômico, no qual a Companhia atua (a "moeda funcional"). As demonstrações financeiras 
estão apresentadas em reais (R$), que é a moeda funcional e de apresentação da Companhia. 

 
Todos os valores divulgados nas as demonstrações e notas explicativas foram arredondados com a 
aproximação em milhares de reais, salvo indicação contrária. 

 
3.2 Caixa e equivalentes de caixa 

 
Caixa e equivalentes de caixa compreendem saldos de caixa e investimentos financeiros com vencimento 
original de três meses ou menos a partir da data da contratação, os quais são sujeitos a um risco 
insignificante de alteração no valor, e são utilizados pela Companhia na gestão das obrigações de curto 
prazo. 

 
3.3 Ativos financeiros 

 
(i) Classificação 

 
A Companhia classifica seus ativos financeiros sob as seguintes categorias de mensuração: 

 
- Mensurados ao valor justo (seja por meio de outros resultados abrangentes ou por meio do resultado); 
- Mensurados ao custo amortizado; 

 
A classificação depende do modelo de negócio da Companhia para gestão dos ativos financeiros e os 
termos contratuais dos fluxos de caixa. 

 
Os ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes incluem: 

 
Títulos patrimoniais que não são mantidos para negociação no reconhecimento inicial e que a 

Companhia decidiu, de forma irrevogável, reconhecer nessa categoria. Esses investimentos são 
estratégicos e a Companhia considera essa classificação como sendo mais relevante. Atualmente a 
Companhia não possui este tipo de ativo financeiro. 

 
Títulos de dívida, nos quais os fluxos de caixa contratuais consistem basicamente em principal e 

em juros e o objetivo do modelo de negócios da Companhia é atingido por meio da arrecadação de fluxos 
de caixa contratuais e da venda de ativos financeiros. 
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A Companhia classifica os seguintes ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado: 
 

Para ativos financeiros mensurados ao valor justo, os ganhos e perdas serão registrados no 
resultado ou em outros resultados abrangentes 

 
(ii) Reconhecimento e desreconhecimento 

 
Compras e vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data de negociação, data na qual a 
Companhia se compromete a comprar ou vender o ativo. Os ativos financeiros são desreconhecidos 
quando os direitos de receber fluxos de caixa tenham vencido ou tenham sido transferidos e a 
Companhia tenha transferido substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade. 

 
(iii) Mensuração 

 
No reconhecimento inicial, a Companhia mensura um ativo financeiro ao valor justo acrescido, no caso 
de um ativo financeiro não mensurado ao valor justo por meio do resultado, dos custos da transação 
diretamente atribuíveis à aquisição do ativo financeiro. Os custos de transação de ativos financeiros ao 
valor justo por meio do resultado são registrados como despesas no resultado. 

 
Instrumentos de dívida 

A mensuração subsequente de títulos de dívida depende do modelo de negócio da Companhia para 
gestão do ativo, além das características do fluxo de caixa do ativo. A Companhia classifica seus títulos 
de dívida de acordo com as três categorias de mensuração a seguir: 

 
. Custo amortizado - os ativos, que são mantidos para coleta de fluxos de caixa contratuais quando tais 
fluxos de caixa representam apenas pagamentos do principal e de juros, são mensurados ao custo 
amortizado. As receitas com juros provenientes desses ativos financeiros são registradas em receitas 
financeiras usando o método da taxa efetiva de juros. Quaisquer ganhos ou perdas devido à baixa do 
ativo são reconhecidos diretamente no resultado e apresentados em outros ganhos/(perdas) juntamente 
com os ganhos e perdas cambiais. As perdas por impairment são apresentadas em uma conta separada 
na demonstração do resultado. 

 
. . Valor justo por meio de outros resultados abrangentes - os ativos que são mantidos para coleta de 

fluxos de caixa contratuais e para venda dos ativos financeiros quando tais fluxos de caixa representam 
apenas pagamentos do principal e de juros, são mensurados ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes. Mudanças no valor contábil são registradas em outros resultados abrangentes, exceto pelo 
reconhecimento dos ganhos ou perdas por impairment, receita com juros e ganhos e perdas cambiais, os 
quais são reconhecidos na demonstração do resultado. Quando o ativo financeiro é baixado, os ganhos 
ou perdas cumulativos que haviam sido reconhecidos em outros resultados abrangentes são 
reclassificados do patrimônio líquido para o resultado e reconhecidos em outros ganhos/(perdas). As 
receitas com juros provenientes desses ativos financeiros são registradas em receitas financeiras usando 
o método da taxa efetiva de juros. Os ganhos e as perdas cambiais são apresentados em outros 
ganhos/(perdas) e as despesas de impairment são apresentadas em uma conta separada na 
demonstração do resultado. 

 
. Valor justo por meio do resultado - os ativos que não atendem os critérios de classificação de custo 

amortizado ou de valor justo por meio de outros resultados abrangentes são mensurados ao valor justo 
por meio do resultado. Eventuais ganhos ou perdas em um investimento em título de dívida que seja 
subsequentemente mensurado ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos no resultado e 
apresentados líquidos em outros ganhos/(perdas), no período em que ocorrerem. 
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(iv) Impairment 
 

A Companhia avalia, em base prospectiva, as perdas esperadas de crédito associadas aos títulos de 
dívida registrados ao custo amortizado e ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. A 
metodologia de impairment aplicada depende de ter havido ou não um aumento significativo no risco 
de crédito. 

 
Para as contas a receber de clientes, a Companhia aplica a abordagem simplificada conforme permitido 
pelo IFRS 9/CPC 48 e, por isso, reconhece as perdas esperadas ao longo da vida útil a partir do 
reconhecimento inicial dos recebíveis.  

 
3.4 Imobilizado 

 
O imobilizado é mensurado pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação 
acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (impairment). O custo inclui gastos que são 
diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do 
imobilizado (apurados pela diferença entre os recursos advindos da alienação e o valor contábil do 
imobilizado), são reconhecidos em outras receitas/ despesas operacionais no resultado. 

 
Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da data que estão disponíveis para uso. 

 
A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, menos seus valores 
residuais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A depreciação 
geralmente é reconhecida no resultado, a menos que o montante esteja incluído no valor contábil de 
outro ativo. 

 
As vidas úteis estimadas dos itens significativos do ativo imobilizado para o exercício corrente e 
correspondente são as seguintes: 

 
Computadores e periféricos 5 anos 
Veículos 5 anos 
Móveis e utensílios 10 anos 
Máquinas Equipamentos e Ferramentas 10 anos 

 
Os valores residuais dos ativos, as vidas úteis e os métodos de depreciação são revistos a cada 
encerramento do exercício financeiro e ajustados apropriadamente se houver indicação de uma mudança 
significativa desde a data do último balanço. 

 
O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado ao seu valor recuperável quando o valor contábil 
do ativo é maior do que seu valor recuperável estimado. Ganhos e perdas em alienações são determinados 
pela comparação dos resultados com o valor contábil e são reconhecidos em "Outros ganhos (perdas) 
líquidos" nas demonstrações do resultado. 

 
3.5 Redução ao valor recuperável de ativos 

 
A Companhia efetua análises sobre a existência de evidências de que o valor contábil de um ativo não será 
recuperado. Caso se identifique tais evidências, a Companhia estima o valor recuperável do ativo. O valor 
recuperável de um ativo é o maior valor entre: (a) seu valor justo menos custos que seriam incorridos para 
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vendê-lo, e (b) seu valor de uso. O valor de uso é equivalente aos fluxos de caixa descontados (antes dos 
impostos) derivados do uso contínuo do ativo até o final da sua vida útil. 

 
Quando o valor residual contábil do ativo exceder seu valor recuperável, a Companhia reconhece uma 
redução do saldo contábil deste ativo (impairment ou deterioração). Para os ativos registrados pelo custo, 
a redução no valor recuperável é registrada no resultado do período. Se não for determinado o valor 
recuperável de um ativo individualmente, é realizada a análise do valor recuperável da unidade geradora 
de caixa à qual o ativo pertence. 

 
Na avaliação da administração, inexistem indicadores de impairment, sejam eles externos ou internos 
relacionados a fatos negativos que poderiam influenciar de forma relevante o desempenho dos ativos da 
Companhia. 

 
3.6 Ativos biológicos 

 
Os ativos biológicos correspondem às florestas em formação e que serão mensuradas pelo valor justo 
menos os custos de venda. Durante a fase de desenvolvimento das florestas, as despesas de plantação e 
manutenção são capitalizadas e serão registradas nas demonstrações do resultado quando a madeira for 
extraída. 

 
O valor justo dos ativos biológicos será determinado no momento do reconhecimento inicial e em cada 
data de balanço. Na variação do valor justo, os ganhos ou perdas serão determinados pela diferença entre o 
valor justo e os custos incorridos com a plantação e cultivo até a próxima avaliação, e serão registrados na 
demonstração do resultado como Ganho (perda) de alterações no justo valor deduzido dos custos das 
vendas. 

 
3.7 Arrendamentos 

 
Essa norma foi traduzida e normatizada no Brasil através da NBC TG 06 (R3) - Operações de 
Arrendamento Mercantil (pronunciamento técnico CPC 06 (R2)). Ela determina que a Companhia 
reconheça em seu passivo os pagamentos futuros e em seu ativo o direito de uso do bem arrendado para 
todos os contratos de arrendamento mercantil, com isenção permitida aos contratos de curto prazo ou 
de baixo valor. 

 
Na celebração de contrato, deve-se avaliar se o contrato é, ou contém, um arrendamento. O contrato é, 
ou contém, um arrendamento se ele transmite o direito de controlar o uso de ativo identificado por um 
período em troca de contraprestação. 

 
Para fins contábeis, à luz do CPC 06(R2), será arredamento um contrato quando se identificar: (i) - um 
determinado ativo; (ii) - o direito de controle do uso deste ativo, de tal sorte que possa obter 
substancialmente todos os benefícios econômicos, direcionando seu uso; (iii) - prazo determinado para 
este uso; (iv) - uma contraprestação pelo uso deste ativo, que será fixa, podendo ainda conter variável, 
bem como multa e preço para eventual exercício no direito de compra. 

 
A Companhia adotou a norma usando a abordagem retrospectiva modificada que não requer a 
reapresentação dos saldos comparativos. 

 
Na adoção da norma, a Companhia reconheceu os passivos de arrendamento brutos de PIS/COFINS em 
relação aos contratos que atendem a definição de arrendamento, cujos passivos foram mensurados pelo 
valor presente dos pagamentos remanescentes do arrendamento, descontados com base na taxa nominal 
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de empréstimo incremental. Os ativos associados ao direito de uso foram mensurados pelo valor igual ao 
passivo de arrendamento em 1º de janeiro de 2019, sem impacto nos lucros acumulados. 

 
A Companhia utilizou os seguintes expedientes práticos permitidos pela norma: 

 
(i) o uso de uma taxa de desconto única para uma carteira de arrendamentos com características 
razoavelmente semelhantes; 

 
(ii) a Companhia excluiu custos diretos iniciais da mensuração do ativo de direito de uso na data da 
adoção inicial. 

 
 

3.8 Fornecedores 
 

Correspondem aos valores devidos aos fornecedores no curso normal do negócio da Companhia. Se o 
prazo de pagamento é equivalente a um ano ou menos, os fornecedores são classificados no passivo 
circulante. Caso contrário, o montante correspondente é classificado no passivo não circulante. Quando 
aplicável, são acrescidos encargos, variações monetárias ou cambiais. 

 
3.9 Provisões 

 
As provisões são reconhecidas quando: i) a Companhia tem uma obrigação presente ou não formalizada 
como resultado de eventos passados; ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar 
a obrigação; e iii) o valor pode ser estimado com segurança. 

 
Quando houver uma série de obrigações similares, a probabilidade de liquidá-las é determinada, 
levando-se em consideração a classe de obrigações como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo 
que a probabilidade de liquidação relacionada com qualquer item individual incluído na mesma classe 
de obrigações seja pequena. 

 
As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a 
obrigação, usando uma taxa de desconto antes de impostos que reflete as avaliações atuais de mercado do 
valor temporal do dinheiro e dos riscos específicos da obrigação. O aumento na provisão devido a 
passagem do tempo é reconhecido como despesa de juros. 

 
 

3.10 Benefícios a empregados 
 

Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensurados em uma base não descontada e 
são incorridas como despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. O passivo é reconhecido 
pelo valor esperado a ser pago em dinheiro ou participação nos lucros de curto prazo. 

 
3.11 Capital social 

 
(a) Ações ordinárias 

 
Ações ordinárias são classificadas como patrimônio líquido. Custos adicionais diretamente atribuíveis á 
emissão de ações, quando aplicáveis, são reconhecidos como dedução do patrimônio líquido, líquido de 
quaisquer efeitos tributários. 
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3.12 Receitas financeiras e despesas financeiras 
 

As principais receitas financeiras abrangem as variações no valor justo de ativos financeiros 
mensurados pelo valor justo por meio do resultado. A receita de juros é reconhecida no resultado, 
através do método dos juros efetivos. 

 
As principais despesas financeiras abrangem despesas com multas e juros e despesas bancárias. 

 
3.13 Imposto de renda e contribuição social 

 
O método de tributação do imposto de renda e contribuição social é por meio da sistemática do lucro 
presumido e é calculado com base em leis tributárias que tenham sido promulgadas ou 
substantivamente promulgadas na data do balanço. 

 
3.14 Incerteza sobre Tratamento de Tributos sobre o Lucro - IFRIC 23/ICPC 22 - 

 
A partir de 1º de janeiro de 2019 entrou em vigência a nova norma IFRIC 23/ICPC 22 - Incerteza sobre 
tratamento de tributos sobre o lucro. A norma esclarece a forma de contabilização de posições fiscais 
relacionadas ao Imposto de Renda e Contribuição Social. Esta norma é aplicável quando há incertezas 
quanto à aceitação do tratamento pela autoridade fiscal. Se a aceitação não for provável, os valores de 
ativos e passivos fiscais devem ser ajustados para refletir a melhor resolução da incerteza. 

 
A IFRIC 23 não introduz novas divulgações, mas reforça a necessidade de cumprir os requisitos de 
divulgação existentes sobre (i) julgamentos realizados; (ii) premissas ou outras estimativas utilizadas; e 
(iii) o impacto potencial de incertezas que não estejam refletidas nas demonstrações financeiras. 

 
A Companhia está em fase pré-operacional e não gerou resultado passível de tributação, sendo assim, as 
mudanças introduzidas pela norma, no momento, não trazem impacto em suas demonstrações 
financeiras. 

 
3.15 Mudanças nas políticas contábeis e divulgações 

 
As seguintes alterações de normas foram adotadas pela primeira vez para o exercício iniciado em 1o de 
janeiro de 2020: 

 
 Definição de material: alterações ao IAS 1/CPC 26 “Apresentação das Demonstrações 

Contábeis”e IAS 8/CPC 23 “Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro” 
 Reforma da IBOR: alterações ao IFRS 9/CPC 48, IAS 39/CPC 38 e IFRS 7/CPC 40 - 

“Instrumentos Financeiros” 
 Estrutura Conceitual Revisada para Relatórios Financeiros 
 Benefícios Relacionados à Covid-19 Concedidos para Arrendatários em Contratos de 

Arrendamento: alterações ao IFRS 16/CPC 06(R2) “Arrendamentos” 
 

As alterações mencionadas acima não tiveram impactos materiais para a Companhia 
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3.16 Alterações de normas novas que ainda não estão em vigor 
 

As seguintes alterações de normas foram emitidas pelo IASB mas não estão em vigor para o exercício de 
2020. A adoção antecipada de normas, embora encorajada pelo IASB, não é permitida, no Brasil, pelo 
Comitê de Pronunciamento Contábeis (CPC). 

 
 Alterações ao IFRS 9, IAS 39 e IFRS 7 “Instrumentos Financeiros”, IFRS 4 

“Contratos de Seguro e IFRS 16 “Arrendamentos”: as alterações previstas na Fase 2 da 
reforma IBOR abordam questões que podem afetar as demonstrações financeiras durante a 
reforma de uma taxa de juros de referência, incluindo os efeitos das mudanças nos fluxos de 
caixa contratuais ou relações de hedge decorrentes da substituição de uma taxa por uma taxa de 
referência alternativa (questões de substituição). A data efetiva de aplicação dessa alteração é 1º. 
de janeiro de 2021. Os contratos da Companhia serão corrigidos pelo IPCA (índice nacional de 
preços ao consumidor), acrescido de juros de 4% (quatro por cento) ao ano.. A 
administração estima que os fluxos de caixa atualizados serão economicamente equivalentes aos 
originais, e não tem expectativa de impactos materiais relacionados a 
essa substituição. 

 
 Alteração ao IAS 16 "Ativo Imobilizado": em maio de 2020, o IASB emitiu uma alteração 

que proíbe uma entidade de deduzir do custo do imobilizado os valores recebidos da venda de 
itens produzidos enquanto o ativo estiver sendo preparado para seu uso pretendido. Tais 
receitas e custos relacionados devem ser reconhecidos no resultado do exercício. A data efetiva 
de aplicação dessa alteração é 1º. de janeiro de 2022. 

 
 Alteração ao IAS 37 “Provisão, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes”: em 

maio de 2020, o IASB emitiu essa alteração para esclarer que, para fins de avaliar se um 
contrato é oneroso, o custo de cumprimento do contrato inclui os custos incrementais de 
cumprimento desse contrato e uma alocação de outros custos que se relacionam diretamente ao 
cumprimento dele. A data efetiva de aplicação dessa alteração é 1º. de janeiro de 2022. 

 
 Alteração ao IFRS 3 “Combinação de Negócios”: emitida em maio de 2020, com o 

objetivo de substituir as referências da versão antiga da estrutura conceitual para a mais 
recente. A alteração ao IFRS 3 tem vigência de aplicação a partir de 1º. de janeiro de 2022. 

 
 Aprimoramentos anuais - ciclo 2018-2020: em maio de 2020, o IASB emitiu as seguintes 

alterações como parte do processo de melhoria anual, aplicáveis a partir de 1º. de janeiro de 
2022: 

 
(i) IFRS 9 - "Instrumentos Financeiros" - esclarece quais taxas devem ser incluídas no teste 

de 10% para a baixa de passivos financeiros. 
(ii) IFRS 16 - "Arrendamentos" - alteração do exemplo 13 a fim de excluir o exemplo de 

pagamentos do arrendador relacionados a melhorias no imóvel arrendado. 
(iii) IFRS 1 "Adoção Inicial das Normas Internacionais de Relatórios Financeiros" - 

simplifica a aplicação da referida norma por uma subsidiária que adote o IFRS pela 
primeira vez após a sua controladora, em relação à mensuração do montante acumulado 
de variações cambiais. 

(iv) IAS 41 - "Ativos Biológicos" - remoção da exigência de excluir os fluxos de caixa da 
tributação ao mensurar o valor justo dos ativos biológicos e produtos agrícolas, 
alinhando assim as exigências de mensuração do valor justo no IAS 41 com as de outras 
normas IFRS. 
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Notas explicativas da administração às demonstrações 
financeiras em 31 de dezembro de 2021 
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma 

 

 

 
 

Não há outras normas IFRS ou interpretações IFRIC que ainda não entraram em vigor que poderiam ter 
impacto significativo sobre as demonstrações financeiras da Companhia. 

 
4 Caixa e equivalentes de caixa 

 
 

 
                             O Caixa refere-se a valroes referente Integralização de Capital. 
 
 

5 Fornecedores 
                   

                    
 
                 

 
 
 
6 Despesas gerais e administrativas 

 

                 
 
                        A empresa iniciara suas atividades operacionais em 2022. 
 
 

* * * 

Alexandre dos Santos Bomfim 
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